
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE 

ATA DA 20ª PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CES-RS

No dia sete do mês de dezembro de 2017, às 14h, no Auditório do Conselho, na Avenida Borges de
Medeiros, 1501/9º andar, reuniu-se o Plenário do CES/RS, com os seguintes pontos de pauta:
1) Correção de Atas; 2) Informes e Expedientes; 3)  Relatório Detalhado do Quadrimestre
Anterior; 4) RAG 2017; 5) Relato de Comissões; 6) Votação da Resolução Nº 11.  Titulares:
José Hélio Freitas (GAPA-RS), Lotário Schilindwein (CGTB), Carlos Martins (Fracab), João de
Deus (FRACAB), Ana Valls (AGAPAN), Eni Bahia (CNBB), Aglaé Silva (SES), Adão Zanandréa
(FCD), Elpidio Borba (CGTB), Itamar Santos (Fetapergs), Claudio Augustin (CUT), Mara Soeiro
(SINDSEPE),  Alfredo Gonçalves  (CUT-RS),  Jairo  Tessari  (Fed.  Stas.  Casas),  Camila  Giugliani
(UFRGS),  Alcides  Pozzobon  (AHRGS-FEHOSUL),  Sheila  Vilas  Boas  (SOERGS).  Suplentes:
Melissa  Dorneles  (CRPRS),  Irene  Porto  (Sindifars),  Roberta  Silva  (Corsan),  Barbara  Pires
(FIERGS),  Mara Eliane  (FETAG),  Maria  Alice (CRN-2). O Presidente  dá  início à  sessão e  as
conselheiras Ana Valls (Agapan) e Aglaé Silva (SES) sinalizam correções nas atas. Todas as atas
foram aprovadas por unanimidade. O presidente faz um informe sobre a cobrança do Conselho
Nacional de Saúde sobre a pauta do ensino a distância. O presidente indica o envio de uma minuta
para todos os conselheiros sobre o assunto. Claudio Augustin, CUT-RS, também comenta que faz
cinco anos do acordo de cooperação técnica entre o Estado do Rio Grande do Sul, o Município de
Porto Alegre e várias  Secretárias Municipais de Santa Maria a respeito do apoio às vítimas da
‘Boate Kiss’. Ele diz que o prazo está vencendo e o Conselho Nacional fez uma recomendação que
esse termo de cooperação técnica seja mantido e renovado. O Presidente informa também sobre
uma reunião do Conselho Nacional de Saúde com os presidentes de todos os Conselhos Estaduais
de  Saúde,  coordenadores  de  Plenárias  Estaduais  e  Presidentes  de  Conselhos  Municipais  das
Capitais.  A conselheira  Aglaé,  o conselheiro Jairo e  o  Presidente Claudio Augustin  fazem uma
discussão sobre o decreto do Governador. Aglaé Silva, SES, faz a apresentação junto da equipe
técnica da Secretaria da Saúde do Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior (RDQA). João de
Deus, Fracab, faz um questionamento sobre o cadastro da saúde. Irene Prazeres, Sindifars faz um
questionamento sobre os indicadores do RDQA referentes à assistência farmacêutica. Irene diz que
este indicador não dá a dimensão correta. “A gente pode desenvolver indicadores que expressem
melhor o propósito da política que é a ampliação do acesso a medicamentos essenciais”, afirma.
Melissa Dorneless,  do Conselho Regional de Psicologia,  questiona sobre os gastos com CAPS.
Aglaé responde que estes gastos são tudo aquilo que é possível quantificar dentro do sistema. A área
técnica responde as dúvidas anteriores. Alice,  do departamento de ações em saúde responde ao
conselheiro  João  de  Deus  e  afirma  que  “há  uma  defasagem  no  sistema  da  saúde  porque  as
informações que vem da saúde, vem do cadastro único e ele não é feito pela saúde, ele é feito pela
Secretaria  da  Assistência  Social”.  André,  da  Secretaria  da  Saúde,  responde  as  dúvidas  sobre  a
assistências  farmacêutica  e  ao  CAPS.  Irene  Prazeres,  Sindifars,  diz  que  a  dispensação  dos
medicamentos  do  componente  especializado  é  feito  pelo  sistema  de  Administração  de
Medicamentos (AME). Agláe Silva, SES, afirma que se compromete a trazer ao Conselho todas as
informações necessárias de como ter acesso ao RDQA via internet. Ana Valls, Agapan, diz que tem
dúvidas. De acordo com ela, o que o que não aparece, não foi pago ou está de alguma outra forma
que não se enxerga. A conselheira faz um questionamento específico sobre a verba do pagamento
das auditorias. Ana pergunta se esta quantia volta para o fundo. Aglaé responde à conselheira. “Esse
não é um dinheiro que volte para o Estado, é um dinheiro que não sai do Estado, é diferente do
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raciocínio que tu estavas fazendo”, afirma. O presidente questiona por que no segundo quadrimestre
deste ano o bloqueio multiplicou por três ou quatro vezes. João Luis, da auditoria, diz que eles
pararam de bloquear órteses e próteses a partir  de março, e revela que até então o sistema era
aquele. O Presidente afirma que o documento tem certas limitações. A pauta agora é o Relatório
Anual de Gestão. O Presidente informa que os números enviados pelo Guilherme, da Secretaria da
Fazenda, são números diferentes dos que constam no balanço do Estado. “Eu vou apresentar os
números  que  ele  nos  mandou  e  o  significado  disso  em  termos  de  percentuais”,  diz  Claudio
Augustin.  O Presidente  apresenta  os  números,  demonstrando  em uma tabela  de  Excel  para  os
conselheiros. Aglaé Silva, SES, diz que quando isto foi tratado anteriormente, ficou acordado que
qualquer número devia ser detalhado por alguém da Fazenda, da Cage-RS, presente na plenária. Ela
também diz que isto deveria estar concluído/fechado na mesa antes de ser discutido cem plenária
porque, se não, o cenário da dúvida prevalece. O Presidente informa que o Conselho recebe ofício
do Ministério Público o tempo todo sobre isso. Ficou acertado que eles convidarão o Guilherme da
Sefaz para a próxima plenária, dia 14. Ana Valls, Agapan, diz que é muito perigoso usar dados de
alguém que  os  fornece  assim,  de  maneira  informal.  Por  isto,  ela  sugere  que  se  acrescente  na
resolução  anterior  um  considerando  de  que  há  falta  de  transparência  dos  dados  pelos  órgãos
competentes. A pauta agora é relato de comissões. José Hélio, Gapa-RS, informa que três reuniões
foram  realizadas  para  tratar  da  proposta  de  municipalização  do  Serviços  de  Atendimento
Especializado (SAE).  Lotário Schlindwein (CGTB), diz que o Estado está deixando de atender a
população  como  deveria  para  poder  ter  um  motivo  e  uma  justificativa  para  repassar  ou
municipalizar.  O  presidente  faz  uma  fala  e  relembra  a  municipalização  do  Centro  de  Saúde
Murialdo para fazer referência a esta situação. Ana Valls, Agapan, indica a votação da resolução
número onze. O Presidente Claudio Augustin, CUT-RS, lê a resolução que aprova a manifestação de
apoio da ação ajuizada pela Promotoria de Justiça de Juruá que se constitui em defesa dos direitos
fundamentais da saúde, bem como exemplo de punição aos comerciantes com depósitos irregulares.
Ana  Valls,  Agapan,  relembra  que  a  Promotoria  de  Justiça  de  Juruá  condenou  os  depósitos
irregulares de agrotóxico que prejudicavam uma moradora, ignorando as normas de distância em
relação às residências, hospitais, etc. A resolução é aprovada por unanimidade. Nada mais havendo
a tratar, Claudio Augustin deu por encerrada a reunião, da qual eu, Iury Casartelli, lavrei a presente
ata que, após leitura e aprovação, será assinada pela Mesa Diretora. Porto Alegre, 07 de Novembro
de 2017.

    Claudio Augustin              Itamar Silva Santos
 Presidente do CES/RS                                                                     Vice-Presidente do CES/RS    

         Denise Cruz                                                                               Lotário Schlindwein    
Coordenadora do CES/RS                                                                Coordenador do CES/RS

        Camila Jacques                                                                              Jairo Francisco Tessari
Coordenadora do CES/RS    Coordenadora do CES/RS

   Aglaé Regina da Silva 
Coordenadora do CES/RS                                                                  
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